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"Dispõe sobre a implantação de 
MOTOCICLO VIAS e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1' - Fica reservada, em vias públicas de 
tráfego intenso da Capital, faixa com 3 (três) metros de largura, à 
esquerda dessas vias, destinada nos horários de pico às motocicletas com 
até 750 cilindradas de potência. 

Art. 2° - Nas vias públicas onde existem 
corredores exclusivos para ônibus, as motocicletas, também nos horários 
de pico, poderão transitar, observados sempre os limites de velocidade e 
outras cautelas de que cuida o Código Nacional de Trânsito. 

Art. 3' - As motos com maior cilindrada que as 
mencionadas no art. 1° desta lei não poderão trafegar nos espaços 
reservados por esta lei, sendo-lhes permitido, tão somente o uso das faixas 
destinadas aos automóveis. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta ) dias de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas com a execução- da presente 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, f  de agosto de 1999. 

e--  

JOSÉ OL IÓ S. MORAES 
ereador 
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eâmara ÁttnicOaide 
JUSTIFICATIVA 

O trânsito na Capital está cada dia mais 
complicado, chegando nas horas de pico a verdadeiro caos. O cidadão 
que se dispõe a dirigir seu veiculo nesses horários tem que munir-se de 
elevada dose de paciência para enfrentar tal desafio. 

Como se isso não bastasse, depara-se o motorista 
com o verdadeiro batalhão de motocicletas que, não raramente, colocam 

10 em risco a segurança dos motoristas, eis que transitam entre as diversas 
faixas das vias de forma perigosa e irresponsável, o que tem acarretado 
graves acidentes. 

Sabemos que a maioria dessas motos é dirigida 
por pessoas que se encaminham ou que voltam de seus empregos e que 
usam esse tipo de condução como uma alternativa para facilitar a 
locomoção de sua residência para o seu trabalho e vice-versa; sabemos, 
também, que este é o tipo ideal de veiculo para uso dos mensageiros e 
entregadores (moto-boys), que necessitam desenvolver seu trabalho com 
maior celeridade. 

Com total preocupação, veio-nos a mente a busca 
de uma opção para amenizar o problema, pois as estatísticas registram 
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elevado número de acidentes envolvendo motos, que têm propiciado não 
menos elevado número de óbitos. 

Acreditamos que nosso projeto poderá ensejar 
muitas discussões, dada a natural polêmica que a matéria desperta. 
Entretanto, reputamos oportuna a proposta, pois permitirá que grande 
número de motos se escoe por urna faixa própria, permitindo-se e aos 
demais veículos mais eficaz segurança. 

JOSÉ OLÍMPIO S. MORAES 
Vereador 
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Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 11-08-99 

PL. 515/93, 30/94,572/96, 524/95, 223/97, 526/97, - 797/97,528/97 

. 362/98: PL . 293/95. 

INÁCIO VEIGA 
Oficiai LeçlisiaVvo 

RR 11.132 

Ao Nobre Vereador 

JOSÉ OLIMPIO: 

Para se manifestar sobre os PL's 293/95, 528/97, 
,  

797/97 e 362/98, que tratam de materia similar a do 

presente projeto. 

17/08/99 

ARMANUMX4E?à- 
Prosidente 

Ao Nobre Vereador 

JOSÉ OLIMPIO: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

18.08.99 

BRE O G NOF LMAN 
Assestei\  jec. Leg. Chefe Sabat. 

A. T. U. 
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Exmo. Sr. Presidente: 

Atendendo à r.cota de fls., examinamos 
os projetos elencados por V.Exa e concluímos que, apesar de 
cuidar de matéria semelhante, ditas proposituras não têm a 
mesma abrangência que a de nossa autoria, daí a firme 
convicção de que, na persecução do mesmo mister, que é 
oferecer segurança a motoristas e motociclistas, os projetos 
citados adotam critérios distintos. 

Entendemos, assim, não existir 
qualquer entrave regimental à normal tramitação de todos. 

São Paulo, 23 d agosto de 1999. 

JOSÉ OLÍ Icí S. MORAES 
reador 
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SEGUE 	. juntado 	  nesta data, . documento 	 e papel para informação, rubricado 	  
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Em 

Ante.à manifestação do autor -, à D. Comissão de Constitui-- 
çao e Justiça, para emissão de parecer. 

25/08/99 

AMUO Mi_ 2íjefo 
Presidente 

ik Com. de Const. e Justiça 

26  /  nos!?  1999  

BR O GANDELMAN 
Maus° Tec. Leg. Chefe Subo. 

A. T. M. 
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PL 378/99 
10/09/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Olímpio que dispõe 
sobre a implantação de motociclovias e dá outras providências. 

Dispõe a propositura que à esquerda das vias públicas de intenso tráfego da 
Capital, deverá ser implantada uma faixa com 03(três) metros de largura, 
destinadas às motocicletas com até 750 (setecentos e cinquenta ) cilindradas de • 	potência. 

Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar, como 
veremos a seguir. 

Inicialmente, é de se dizer que a matéria insere-se no âmbito da regulamentação 
do trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) 
pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. Malheiros, 
Pág. 318). 

O Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, vai ao encontro do 
disposto na Constituição, ao declarar competir "aos órgãos e entidades executivos 
de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, 
regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais" (art. 24, 
II, ia  parte). 

No entanto, a organização do trânsito constitui serviço público municipal, razão 

10 	
pela qual o projeto esbarra no art.37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município. 
Também temos que a medida proposta viola o princípio o princípio da igualdade, 
ao impor que a respectiva " motociclovia" só poderá ser utilizada por motocicletas 
até 750 cilindradas. 

Na verdade, neste ponto, estamos adentrando à delicada seara de quais 
desequiparações jurídicas se compatibilizam ou não com o princípio da igualdade, 
já que, a rigor, as leis nada mais fazem senão discriminar situações para submetê-
las à regência de tais ou quais regras - sendo esta mesma sua característica 
funcional. 

Importa saber: quando é vedado à lei estabelecer discriminação? Ou seja: quais 
os limites deste exercício normal, inerente à função legal de discriminação, própria 
da lei? 

A questão ganha especial relevo no processo legislativo, pois como assevera 
Francisco Campos, a cláusula constitucional da igualdade perante a lei tem como 

Pab/mp10378-9 
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destinatário, precisamente, o legislador, e em conseqüência, a legislação; por 
mais discricionários que possam ser os critérios de política legislativa, encontra 
no princípio da igualdade a primeira e mais fundamental de suas limitações 
(Direito Constitucional, Ed. Freitas Bastos, 1956, vol II, p.30). 

Em resposta àquela singela, porém, visceral indagação jurídica, Celso Antonio 
Bandeira de Mello, in seu "Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade", 3a ed, 
Ed. Malheiros, 1993, ao tratar especificamente da correlação lógica entre fator de 
discrímem e a desequiparação procedida, assevera que: 

"o ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do 
princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica 
entre o fator erigido em critério de discrímen e a descrimina ção legal 
decidida em função dele. 

Tem-se, pois, que é o vínculo de conexão lógica entre os elementos 
diferenciais colecionados e a disparidade das disciplinas 
estabelecidas em vista deles, o quid determinante da validade ou 
invalidade de uma regra perante a isonomia." 

Mais adiante, assinala o insigne jurista: 

"... a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que 
exista uma adequação racional entre o tratamento diferenciado 
construído e a razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. 
Segue-se que, se o fator diferencial não guardar conexão lógica com 
a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados, a distinção 
estabelecida afronta o princípio da isonomia. 

Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso 
ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias 
peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver 
adequação racional entre o elemento diferencial e o regime 
dispensado aos que se inserem na categoria diferençada." 

Ora, "in casu", não há qualquer correlação lógica entre o fator de discrímen 
escolhido (cilindrada da motocicleta) e a desequiparação procedida (possibilidade 
de uso da motociclovia), de onde o surgimento de discriminação pura e simples. 

Mas ainda que assim não fosse, melhor sorte não teria a propositura. 

Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome tais 
ou quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da separação dos 
Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e também constante da 
Lei Orgânica (art. 6°). 

Pab/mp10378-9 
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A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores 
dúvidas, conforme podemos notar. 

Hely Lopes Meirelles, já suscitava que: 

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, 
a Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem 
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os 
Tribunais estaduais que é inconstuticional a deslocação do poder 
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. 
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, 
indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a 
título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o 
Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus 
próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas 
específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando 
funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a 
Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judiciar (Direito 
Municipal Brasileiro, pág. 4411442, 7a edição, Ed. Malheiros). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido 
no julgamento de Ação Direta de lnconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-010-00, 
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta 
Câmara Municipal, assim se manifestou: 

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e 
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, 
tratando-se de atribuição típica da Administração a condução dos 
negócios públicos, o planejamento das obras e serviços, bem como a 
realização das atividades locais, não poderia haver interferência da 
Edilidade, ainda que através de Lei. 
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e 
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas 
e impor medidas especificas de execução. 
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos 
poderes. 
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa 
pública, não evidenciado que as despesas constem de lei 
orçamentária em vigor." 

Por todo exposto, constata-se vício quanto a iniciativa legislativa (art.37, § 2°, IV, 
da L.O.M), bem como, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de 
medidas concretas concernentes aos serviços municipais sem ofensa ao princípio 
da separação dos Poderes (art. 2° da CF188 e art. 6° da Lei Orgânica do 

Pab/mp10378-9 
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Município), e ainda, in casu, a propositura acaba por violar também o princípio da 
igualdade. 

Assim sendo, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Rooert. T .oli 
Presidente da MI 

/ 

,441(ilWAndreoli 
‘I»  es./ Á 	fr' 

ecnico Legislativo Chefe 
AT.1 
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PARECER N° 	 • DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 378/99. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Olímpio que dispõe 
sobre a implantação de motociclovias e dá outras providências. 

Dispõe a propositura que à esquerda das vias públicas de intenso tráfego da 
Capital, deverá ser implantada uma faixa com 03(três) metros de largura, 
destinadas às motocicletas com até 750 (setecentos e cinquenta ) cilindradas de 
potência. • 	Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar, como 
veremos a seguir. 

Inicialmente, é de se dizer que a matéria insere-se no âmbito da regulamentação 
do trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) 
pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6' ed., Ed. Malheiros, 
Pág. 318). 

O Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, vai ao encontro do 
disposto na Constituição, ao declarar competir "aos órgãos e entidades executivos 
de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, 
regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais" (art. 24, II, 
1' parte). 

No entanto, a organização do trânsito constitui serviço público municipal, razão pela 
qual o projeto esbarra no art.37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município. 

10  Também temos que a medida proposta viola o princípio o princípio da igualdade, ao 
impor que a respectiva " motociclovia" só poderá ser utilizada por motocicletas até 
750 cilindradas. 

Na verdade, neste ponto, estamos adentrando à delicada seara de quais 
desequiparações jurídicas se compatibilizam ou não com o princípio da igualdade, 
já que, a rigor, as leis nada mais fazem senão discriminar situações para submetê-
Ias à regência de tais ou quais regras - sendo esta mesma sua característica 
funcional. 

Importa saber: quando é vedado à lei estabelecer discriminação? Ou seja: quais os 
limites deste exercício normal, inerente à função legal de discriminação, própria da 
lei? 

cds/p10378-9 	 1 
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A questão ganha especial relevo no processo legislativo, pois como assevera 
Francisco Campos, a cláusula constitucional da igualdade perante a lei tem como 
destinatário, precisamente, o legislador, e em conseqüência, a legislação; por mais 
discricionários que possam ser os critérios de política legislativa, encontra no 
princípio da igualdade a primeira e mais fundamental de suas limitações (Direito 
Constitucional, Ed. Freitas Bastos, 1956, vol II, p.30). 

Em resposta àquela singela, porém, visceral indagação jurídica, Celso Antonio 
Bandeira de Mello, in seu "Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade", 3' ed, Ed. 
Malheiros, 1993, ao tratar especificamente da correlação lógica entre fator de 
discrimem e a desequiparação procedida, assevera que: 

• "o ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do 
princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica 
entre o fator erigido em critério de discrímen e a descrimina ção legal 
decidida em função dele. 

Tem-se, pois, que é o vínculo de conexão lógica entre os 
elementos diferenciais colecionados e a disparidade das 
disciplinas estabelecidas em vista deles, o quid 
determinante da validade ou invalidade de uma regra 
perante a isonomia." 

Mais adiante, assinala o insigne jurista: 

"... a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que 
exista uma adequação racional entre o tratamento diferenciado 
construído e a razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-
se que, se o fator diferencial não guardar conexão lógica com a 
disparidade de tratamentos jurídicos dispensados, a distinção 
estabelecida afronta o princípio da isonomia. 

Em síntese: a lei não pode conceder tratamento 
específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a 
traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma 
categoria de indivíduos se não houver adequação 
racional entre o elemento diferencial e o regime 
dispensado aos que se inserem na categoria 
diferençada." 

Ora, "in casu", não há qualquer correlação lógica entre o fator de discrímen escolhido 
(cilindrada da motocicleta) e a desequiparação procedida (possibilidade de uso da 
motociclovia), de onde o surgimento de discriminação pura e simples. 

Mas ainda que assim não fosse, melhor sorte não teria a propositura. 

cds/p10378-9 	 2 
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Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome tais ou 
quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da separação dos 
Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF188) e também constante da Lei 
Orgânica (art. 6°). 

A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores 
dúvidas, conforme podemos notar. 

Hely Lopes Meirelles, já suscitava que: 

• 
"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a 
Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem 
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os 
Tribunais estaduais que é inconstuticional a deslocação do poder 
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. 
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, 
indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a 
título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o 
Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus 
próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas 
de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do 
Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará 
ilegalidade reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 
441/442, 7a  edição, Ed. Malheiros). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido no 
julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-0/0-00, tendo 
como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta Câmara 
Municipal, assim se manifestou: 

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e 
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, 
tratando-se de atribuição típica da Administração a condução dos 
negócios públicos, o planejamento das obras e serviços, bem como a 
realização das atividades locais, não poderia haver interferência da 
Edilidade, ainda que através de Lei. 
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e 
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e 
impor medidas especificas de execução. 
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos 
poderes. 

Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da 
despesa pública, não evidenciado que as despesas constem de lei 
orçamentária em vigor." 

cds/p10378-9 	 3 
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mara Ainic0alafe Jdo atiro 
AsAssist. Yé 	r. IV 

4i  

Por todo exposto, constata-se vício quanto a iniciativa legislativa (art.37, § 2°, IV, da 
L.O.M), bem como, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de 
medidas concretas concernentes aos serviços municipais sem ofensa ao princípio 
da separação dos Poderes (art. 2° da CF188 e art. 6° da Lei Orgânica do 
Município), e ainda, in casu, a propositura acaba por violar também o princípio da 
igualdade. 

Assim sendo, somos 

PELA 1NCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça)  ,Q,s,r) phpM • 

• 

cds/p10378-9 	 4 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

SEGUE, (untado nada (ata a sele 

telhe 	/ 

Creusa Leonilda Zac 'as Ne 
Chefe de Seção CS.10-S.ubstituta 

Registro 10.686 



Creusa Leonild 	carias Alv—eil  
Chefe de Seção CS. 1 0-Substituta 

Registro 10.686 

e fr~ € a 	?, ta 5te 
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

São Paulo, 03 de nov embro de 1999 

MEMO 
248

/99-ATM 

• 	AO NOBRE VEREADOR 

JOSÉ OLÍMPIO 

O PL 378/99 , de sua autoria;será tido como REJEITADO 

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE 

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO 

AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme disposto no art. 79 do 

Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

B ENO G4NDELMAN 
Assessor Técnico Legidlativo Chefe 

A T M 



CAMARA MUNI.. IPAL DE SÃO 

SEGUE, junto o nes t sala P-2!!:' 

fedhe Rd 	aj 	III 	Çg°)  
Creusa Leonilda Zacanas Alves 

Chefe de Seção CS.10-SubstitutEt 
Registro j0.68, 

• 
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t ,› Affieeempbe!" 	
ar,rNr., 

d..  
/ 	7

Á:caries Alves 
./fi  

(1/4, 5...Cçã, O CS. 10-Substituta 
Registro 10.686 

:1. 	R E 
11-01  

amara Atflici 

RECURSOS 

Nos termos do art. 79, da Resolução n° 2/91 
(Regimento Interno) RECORREMOS ao Egrégio Plenário contra o 
R. Parecer da D. Comissão de Constituição e Justiça, aposto ao • 

	

	Projeto de Lei tf 378/99 de minha autoria, que dispõe sobre a 
implantação de motociclovias e dá outras providências. 

Oportunamente, ofereceremos ao Egrégio 
Plenário as razões do recurso. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1999. 

JOSÉ OL 'I 10 S. MORAES 
ereador 

J.0/v1 

CÓD. 0561 
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I CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  
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icIiná Acchanwr dei ', 
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DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNtCA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado cl 
	

As. 

Arquivo em 

O Func.° 	
.00 

Maria isaboi 	c . 
Ice - Substttuta 

ig a2aal 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

15' 	  

do processo flQ 

Papel para informaçao, rubricado como folha n. 

L . 	de 10 9,9 	05,  . .0 . aDoi. (a) 	  

Acelina Aceiismar de 0;iv irs 
Assistente Técnico de L')irecill. 

Retro :0863 

Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art. 
275 do Regimento Interno. 

05/01/2001 

	

~10/. 	MAN 

	

Assessor Té 	gislativo Chefe 
A 

CÓD. 0233 



SEGUE 	(nn 	
juntado . nesta data, 	(11:111.). 	documento 	 papel para informaçâo, rubricado 	 

sob folha -- 	»)-e__ 
Em . 	 .. /. . . 	... / . 

(a)  . 	 ANGÉLICA. N.. 1  
Deetirnentez - çje 



„ 

Foha n°  .0  do Radevao 
no  PL 378  de  1999  

LINA 
UMA;;;;.(AS 

, Cigsta - l?F /00,997 

íder da Bancada do PMDB 

tiniam AuticOalale Jdo Atai 

REQUERIMENTO "D" n° 

DEFERIDO 
Requeiro o desarquivamento e a volta à 
tramitação das proposituras de autoria 
do Vereador José Olímpio S. Moraes. 

   

16 AGO 2001 

     

     

    

PRESIDENTE 

      

• 

   

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base no 
disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, o desarquivamento e a volta à tramitação das seguintes proposituras de autoria 
do Vereador José Olímpio S. Moraes, os seguintes Projetos de Lei n's.: 

- 243/99'( Dispõe sobre a Implantação de Parque de Recreação e Lazer em espaço 
municipal localizado em Guaianases e dá outras providências) 

260/99 /(Dispõe sobre Comercialização de Minas de Fogo no Município da 
Capital e dá outras providências) 

284199/(Declara de Utilidade Pública a Assistência Social Lar Ditoso — AS.LD. e 
dá outras providências) 

378/99/(Dispõe sobre a Implantação de Motociclovias e dá outras providências) 

• 403/99/(Dispõe sobre Parcelamento do Pagamento de Multas de Trânsito emitidas 
pelo Departamento de Operações do Sistema Viário — D.S.V., e dá outras 
providências) 

- 062/00 :(Institui no âmbito do Município o Projeto Viver destinado ao Amparo e 
Proteção dos Idosos Carentes), solicitado pelo Vereador José Olímpio S. Moraes. 

Sala das Sessões, 07 de agosto de 2001. 

'.:CD 056' 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

processo 
	01-0378  99 	20 08 	2001 

de 19 	  

Papel para informação, rubricado como folha r 
 17 (dezessete) 

5 Lj A' 	 MARIA GUMA.USKAS • 

• 

D0c 	falsto - RF 100.927 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 
Solicito desarquivar os projetos solicitados para volta à tramitação. 

17/8/2001 

BRENO QNDELMAN 
Assessor Tec. Legisl. Chefe 

A T.M. 

À ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo FIDS 13-2078/2001 

segue o presente expediente para volta à tramitação. 

DT. 94, em 20 de agosto de 2001 

• 

CÕD. 0233 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

f) 3 do processo n.° 	 de 2er 	 / 	(  	 (a) 

Eva pocflski 
Assistente Parlamentat 

RF. 100.453  

SUPERVI AO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33 

Requisitado em  ea •  (9 'í? Z-t%0 1  
Nouivado novamente em 	Ol'  

Com 	 1 .  	fls. 

O Func.° 
.1.11~111%[~ Wl■ iNe..q..111rF/ 

 

  

Câmara Municipal de São Paulo 
44, 	

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO #1. 8  

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bordi Andreoni 
Subsecretária de A oio Legislativo 

SGP-2 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricada(s) sob 

n° 	- f -)!%' a de informação 

sob n°  	2 Fp 2009. 

fiF 
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Folha n° 	 
Proc.  0/ .3fr-1  
Luiz Cano", 	 Cordeiro 

tivo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
REQUERIMENTO 

13- RDS 

13- 00046/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à tramitação 
e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do 
Nobre Vereador José Olímpio: 

• 1999 — 260/99 — 378/99 

2002 — 392/02 

2003 — 199/03 — 200/03 — 218/03 — 330/03 — 331/03 — 433/03 

Sal' ds Sessões, 
- 

U VgAii/l• 
WADM MUTRAN 

Líder do P.P. 



MfiÚk CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha  

do processo nol-2( 	de 

j•- cf (2e; 2 FE V 2009  
	  (a) 

. rtorna 
'nist ativo 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF 11060 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

‹):)" /2009 

Ângela bdin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  V 6  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33- em,.12.-de. 	f/ 	de 2009.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ltaio 
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1. 1- Orna° 

Assistemi 
RF io 

................._ —...... do proc7  
2 rTrentar 
53 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Vereador Missionário José Olímpio 

Att.SGP -21 07- RPS 
07- 00005/2010 

REQUERIMENTO. • 
Requeiro, à Douta Mesa que haja nova manifestação de parecer referente 
ao projeto de lei n° 378/1999 na comissão de (constituição e justiça e 
legislação participativa), pois entendemos que devido a lacuna temporal, e 
novos entendimentos do poder executivo sobre o mérito do projeto 
acreditamos que o mesmo será de grande importância para a cidade de 
São Paulo. 

,40 	Nestes termos, pede deferimento. 
São Paulo, 19/03/2010. 

Missionário sé Olímpio. 
Vereador 

Secretarta de Re9istç o  
Parlarnentalr ce Revisão 

25 IM,R 20"a 

sGP - 4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar - SI. 1107 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Fone: (11) 3396-4469 - www.camara.sp.gov.br  
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do processo n.9°0( — 	de 20 	f-9 	/  O 	/  >k)IV  (a) 

Assisten 
R 

odolskl 
dementar 

26/03/2010 

'Angela 	rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Le g islativo 

SGP-2 

rtoda búv@ 
ipe - 

CAIARA ft4UNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

À SGP-15 

Sr. Supervisor, 

• 

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls. 

21, lido e aprovado na 127a Sessão Ordinária de 25 de março do corrente. 

e 

untios- 	àrto da 8ftva 
%pervisor de Equipe - SGP-1 

,•as 
:• 

,4 

• 

f' 
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SOUVÁGE RAtig3t4 
.F. 1( 

".■* 

Para Ne::nnr, 
Sala da 	• 

Em 

Pret-;i1-.1 
Obs. 4101Q prazo para man "estr..ç'l• • • • 8 dias, 
nos ts ..c.'s 3 do R.I. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Sigue(m) luntada(a) cesta data,flocumenN(s) ruhriccd0s) 

sryb n' 	 , e folhit de informaçãt rtç  

	 arag2/ O 3/ /( e 

Marie Tereza 	so da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha rig 

de()"."  - 54 do processo n.2  °  (23 /  o '3 /,:20 	(a) 	  

REDISTRiBUIDO 
Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora 

1411,4".A, 

Para Relat -ii. 
Sa:a da Coriiinão de. Constituiçâo, Justiça e 
Legislação Caitioativa. 	1  
Em 	, I 	• / 	I ( 

7) A 

Presidente 	/VIA' 
Obs. O prazo para manifestação e de 8 dias, 
nos termos do § 3 0  do artigo 83 do R.I. 

Maria Tereza Affonso da SKva 
Técnico Administrativo 

RF 10.851 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0378/99. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Olímpio S. Moraes, que 
dispõe sobre a implantação de "motociclovias" em vias públicas de tráfego intenso, com 
faixa de 03 (três) metros de largura, à esquerda dessas vias, destinada nos horários de pico 
às motocicletas com até 750 (setecentas e cinqüenta) cilindradas, no município de São 
Paulo. 

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento 
010 Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-/4/2009, em 07 de abril deste ano, 

fundamentado na alteração do disposto no inciso IV, do § 2 2 , do art. 37 da Lei Orgânica 
Municipal. 

Contudo, o parecer deve ser mantido. 

Com efeito, o projeto cuida de matéria atinente à regulamentação do trânsito, definido como 
"o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in 
"Direito Municipal Brasileiro", 64  ed., Ed. Malheiros, pág. 318). 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 
para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são 
atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

No entanto, a organização do trânsito é atividade afeta ao Chefe do Poder Executivo. 

De fato, a regulamentação que não configura mandamento geral e abstrato, mas sim ato 
específico e concreto de administração, de governo, é atribuição exclusiva do Chefe do 

111 Executivo, como ensina Hely Lopes Meirelles, citado no relatório do Desembargador Luiz 
Elias Tâmbara, na Adin n° 059.741-0/8-00, que teve por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 12.635/98, a qual autorizava o estacionamento de 
veículos dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional e outros em áreas regulamentadas 
como "zona azul", senão vejamos: 

"EMENTA: ADIn — Lei n° 12.635, de 6/05/1998, do Município de São Paulo — Autoriza 
os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, os Agentes Fiscais do Estado, os 
Inspetores Fiscais, os Agentes de Apoio e os Agentes Vistores do Município a 
estacionar os seus veículos em áreas regulamentadas como 'zona azul', nos dias 
úteis da semana, pelo período de 4 horas ininterruptas, com dispensa do pagamento 
do preço correspondente. — Matéria relativa à direção superior da administração 
municipal. — Usurpação de atribuições do Chefe do Executivo. — 
Inconstitucionalidade. — Violação do disposto nos artigos 5 0, 47, inciso II, e 144 da 
Constituição do Estado de São Paulo. — Pedido acolhido para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei n° 12.635, de 6/05/1998, do Município de São Paulo." 

"... Na lição do saudoso Professor HELY LOPES MEIRELLES, 'A administração 
municipal é dirigida pelo Prefeito, que, unipessoalmente, como Chefe do Executivo 
local, comanda, supervisiona e coordena os serviços de peculiar interesse do 

Palácio Anch'eta Viaduto Jacarei, 100 .5 	17- RELCOM 
	 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  

17- 00291/2011 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
município, auxiliado por Secretários Municipais' (...) o eminente mestre ressalta, com 
sua peculiar proficiência, que: 'Em sua função normal e predominante sobre as 
demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de 
conduta. Esta é a sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a 
de praticar atos concretos de administração ... Dai não ser permitido à Câmara 
intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem 
provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações' (...) de acordo com a Lei Federal n° 9.053, de 
24 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 24, 
inciso X, 'Compete aos órgãos e entidades de trânsito dos Municípios, no âmbito de 
sua circunscrição: implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo 
pago nas vias.'" 

• Aliás, o próprio teor do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro, corrobora a 
assertiva de que a competência municipal em matéria de trânsito seria principalmente 
adstrita à edição de regras administrativas, que por óbvio não venham conflitar com 
aquelas fixadas pela União, nem violem sua competência legislativa privativa, já que 
expressamente atribui as competências que elenca aos entes executivos de trânsito do 
Município, senão vejamos: 

"Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, 
no âmbito de sua circunscrição: 

(...) 

II — planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres e 
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas;" 

Por fim, há que se salientar, ainda, que a implantação de ciclovia tem como pressuposto a 
realização de obra pública, o que mais uma vez, não configura norma geral e abstrata, mas 

• 
sim ato específico e concreto de administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe 
do Executivo. 

Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do 
Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir sobre a realização de obras públicas. Como ensina 
Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, portanto, em 
toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se 
refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e técnicos) 
quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à 
disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente executar, 
mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, ponderando os 
elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema geral da 
administração" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 ed., págs. 552/553). 

Ademais, o projeto contém ação governamental que acarreta aumento de despesa, razão 
pela qual deveria estar acompanhado da estimativa prevista no inciso I do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes), bem como de declaração do ordenador 
da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
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orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias (art. 16, inciso II), o que não ocorreu. 

Por outro lado, alçando a regra impositiva à categoria de norma geral, não se pode olvidar 
que a organização do trânsito implica ainda a atribuição de função t ia órgão da . 
administração pública e disciplina o uso de bem público, matérias reservada à 
competência legislativa do Prefeito nos termos dos arts. 37, § 2 2, ,.da„Lei 
Orgânica do Município. 

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e harmonia 
entre os poderes, previsto no art. 2 °, da Carta Magna e repetido no art. 6 °, de nossa Lei 
Orgânica, inconstitucionalidade que não é afastada com a sanção, conforme entendimento 

• 

	

	já assentado pelo Supremo Tribunal Federal (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n° 1.070, STF, 
j. 23.11.94). 

Diante das razões expostas, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE,' 
sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário 
desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, em (f 15111 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 17 de maio de 2011. 

Memo SGP - 2 n 2  20/2011 

Ao Nobre Vereador 

• WADIH MUTRAN 
Líder do PP 

O PL n2  378/1999 de autoria do Nobre Vereador José Olímpio, será tido 

como REJEITADO  em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, 

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (TRINTA) dias,  conforme o disposto 

no art. 79 do Regimento Interno. 

• Atenciosamente, 

 

CA LO ROBERTO DAS LVA 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

WADIH MUTRAN 
VEREADOR 

17 MM 2U11 
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jeCià& 
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• 

• 

( 
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RF 10 40 

À SGP-33 — Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo, tendo nn vista o transcurso do prazo 

de 30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recu o. 

06/11 

C rl 	oberto da uva 
ecretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 29 
do processo 01-378 de 1999 27/06/2011 

Ubiraj ara FÉ /Prestes Filho 
RF 1121 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 12/02/2009 
Arquivado novamente em 27/06/2011 
Com 29 fls. 
O Funcionário 

Ubirajara 	Prestes Filho 
RF 11215 
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